
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.151.675 - PR 
(2009/0072969-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : SANTO SCOMPARIN NETO 
ADVOGADO : JOAQUIM QUIRINO MENDES 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS JUROS DE 
MORA ORIUNDOS DE INDENIZAÇÃO CONCEDIDA EM RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. REGRA GERAL: INCIDÊNCIA. EXCEÇÕES: RESCISÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO E VERBA PRINCIPAL ISENTA. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RESP. 1.089.720/RS, REL. MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR. CASO CONCRETO QUE NÃO SE ENQUADRA NAS HIPÓTESES 
DE EXCEÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS.

1.   A 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento do REsp. 1.089.720/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
julgado em 10.10.2012 concluiu que, em regra, incide IR sobre juros de mora 
percebidos em reclamatória trabalhista, ressalvando apenas algumas exceções: 
(a) não incide a referida exação sobre os juros mora percebidos na situação de 
rescisão do contrato de trabalho e (b) deve-se observar a natureza da verba 
principal, tendo em vista que os juros de mora seguem a sorte da mesma. Assim, 
considerando a missão constitucional desta Corte de uniformização da 
jurisprudência infraconstitucional, ressalvo o meu ponto de vista, para acompanhar 
o entendimento sufragado por este Tribunal.

2.   No caso dos autos, verifica-se que as verbas são reflexo de 
horas-extras pleiteadas após a aposentadoria (fato que o Embargante reconhece 
em seus Declaratórios - fls. 310), não se enquadrando em qualquer das hipótese 
de exceção, incide, portanto, o IR sobre os juros de mora então percebidos.

3.   Embargos Declaratórios rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.151.675 - PR 
(2009/0072969-0) (f)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : SANTO SCOMPARIN NETO 
ADVOGADO : JOAQUIM QUIRINO MENDES 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   SANTO SCOMPARIN NETO opõe Embargos Declaratórios 

em adversidade ao acórdão assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS JUROS DE MORA 

ORIUNDOS DE INDENIZAÇÃO CONCEDIDA EM RECLAMAÇÃO 

TRABALHISTA. REGRA GERAL: INCIDÊNCIA. EXCEÇÕES: 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO E VERBA PRINCIPAL 

ISENTA. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RESP. 

1.089.720/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES. 

RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. CASO CONCRETO 

QUE NÃO SE ENQUADRA NAS HIPÓTESES DE EXCEÇÃO. AGRAVO 

REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL PROVIDO.

1.   Não deve incidir IR sobre os juros de mora, 

independentemente da natureza da verba principal, tendo em vista 

que são sempre reparação de algum tipo de perda ou prejuízo.

2.   Entretanto, a 1a. Seção deste Superior Tribunal de 

Justiça no julgamento do REsp. 1.089.720/RS, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, julgado em 10.10.2012 concluiu que, em 

regra, incide IR sobre juros de mora percebidos em reclamatória 

trabalhista, ressalvando apenas algumas exceções: (a) não incide a 

referida exação sobre os juros mora percebidos na situação de 

rescisão do contrato de trabalho e (b) deve-se observar a natureza da 

verba principal, tendo em vista que os juros de mora seguem a sorte 

da mesma. Assim, considerando a missão constitucional desta Corte 

de uniformização da jurisprudência infraconstitucional, ressalvo o meu 

ponto de vista, para acompanhar o entendimento sufragado por este 

Tribunal.

3.   Verifica-se que o caso dos autos não se enquadra em 

Documento: 1484719 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2016 Página  3 de 5



 
 

 

qualquer das hipótese de exceção, incidindo, portanto, o IR sobre os 

juros de mora então percebidos.

4.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional provido (fls. 

299). 

2.   Aduz a Embargante que o aresto considerou inexistente a 

prova da rescisão do contrato trabalhista. 

3.   Sustenta que as verbas foram pagas após a rescisão 

contratual decorrente de aposentadoria. Dessa forma, seria aplicável a exceção 

prevista no REsp. 1.089.720/RS.

4.   Afirma, ainda, que eventualmente poderia ser reconhecer a 

ausência de prequestionamento quanto a rescisão do contrato de trabalho.

5.   Impugnação às fls. 371/372.

6.   É o relatório.

 

Documento: 1484719 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2016 Página  4 de 5



 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.151.675 - PR 
(2009/0072969-0) (f)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : SANTO SCOMPARIN NETO 
ADVOGADO : JOAQUIM QUIRINO MENDES 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS 

JUROS DE MORA ORIUNDOS DE INDENIZAÇÃO CONCEDIDA EM 

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. REGRA GERAL: INCIDÊNCIA. 

EXCEÇÕES: RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO E VERBA 

PRINCIPAL ISENTA. RECURSO REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA RESP. 1.089.720/RS, REL. MIN. MAURO 

CAMPBELL MARQUES. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 

RELATOR. CASO CONCRETO QUE NÃO SE ENQUADRA NAS 

HIPÓTESES DE EXCEÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS.

1.   A 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça no 

julgamento do REsp. 1.089.720/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, julgado em 10.10.2012 concluiu que, em regra, incide IR 

sobre juros de mora percebidos em reclamatória trabalhista, 

ressalvando apenas algumas exceções: (a) não incide a referida 

exação sobre os juros mora percebidos na situação de rescisão do 

contrato de trabalho e (b) deve-se observar a natureza da verba 

principal, tendo em vista que os juros de mora seguem a sorte da 

mesma. Assim, considerando a missão constitucional desta Corte de 

uniformização da jurisprudência infraconstitucional, ressalvo o meu 

ponto de vista, para acompanhar o entendimento sufragado por este 

Tribunal.

2.   No caso dos autos, verifica-se que as verbas são 

reflexo de horas-extras pleiteadas após a aposentadoria (fato que o 

Embargante reconhece em seus Declaratórios - fls. 310), não se 

enquadrando em qualquer das hipótese de exceção, incide, portanto, 

o IR sobre os juros de mora então percebidos.

3.   Embargos Declaratórios rejeitados.

1.   A 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
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julgamento do REsp. 1.089.720/RS, da relatoria do eminente Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, julgado como representativo de controvérsia em 

10.10.2012, concluiu que, em regra, incide IR sobre juros de mora percebidos em 

reclamatória trabalhista, ressalvando, apenas algumas exceções: (a) não incide a 

referida exação sobre os juros mora percebidos na situação de rescisão do 

contrato de trabalho e (b) deve-se observar a natureza da verba principal, tendo 

em vista que os juros de mora seguem a sorte da mesma. Eis a ementa do 

referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 

535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 

IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL 

DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. PRESERVAÇÃO DA 

TESE JULGADA NO RECURSO REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA RESP. 1.227.133 – RS NO SENTIDO DA ISENÇÃO 

DO IR SOBRE OS JUROS DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE 

PERDA DO EMPREGO. ADOÇÃO DE FORMA CUMULATIVA DA 

TESE DO ACCESSORIO SEQUITUR SUUM PRINCIPALE PARA 

ISENTAR DO IR OS JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE VERBA 

ISENTA OU FORA DO CAMPO DE INCIDÊNCIA DO IR.

1.   Não merece conhecimento o recurso especial que 

aponta violação ao art. 535, do CPC, sem, na própria peça, 

individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 

ocorridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua 

relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 

Incidência da Súmula 284/STF: É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.

2.   Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a 

teor do art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 4.506/64, inclusive 

quando reconhecidos em reclamatórias trabalhistas, apesar de sua 

natureza indenizatória reconhecida pelo mesmo dispositivo legal 

(matéria ainda não pacificada em recurso representativo da 

controvérsia).

3.   Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de 

mora quando pagos no contexto de despedida ou rescisão do contrato 

de trabalho, em reclamatórias trabalhistas ou não. Isto é, quando o 
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trabalhador perde o emprego, os juros de mora incidentes sobre as 

verbas remuneratórias ou indenizatórias que lhe são pagas são 

isentos de imposto de renda. A isenção é circunstancial para proteger 

o trabalhador em uma situação sócio-econômica desfavorável (perda 

do emprego), daí a incidência do art. 6o., V, da Lei 7.713/88. Nesse 

sentido, quando reconhecidos em reclamatória trabalhista, não basta 

haver a ação trabalhista, é preciso que a reclamatória se refira 

também às verbas decorrentes da perda do emprego, sejam 

indenizatórias, sejam remuneratórias (matéria já pacificada no recurso 

representativo da controvérsia REsp. 1.227.133 - RS, Primeira Seção, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. Cesar Asfor 

Rocha, julgado em 28.9.2011).

3.1.  Nem todas as reclamatórias trabalhistas discutem 

verbas de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, ali podem 

ser discutidas outras verbas ou haver o contexto de continuidade do 

vínculo empregatício. A discussão exclusiva de verbas dissociadas do 

fim do vínculo empregatício exclui a incidência do art. 6o., inciso V, da 

Lei 7.713/88.

3.2.  O fator determinante para ocorrer a isenção do art. 

6o., inciso V, da Lei 7.713/88 é haver a perda do emprego e a fixação 

das verbas respectivas, em juízo ou fora dele. Ocorrendo isso, a 

isenção abarca tanto os juros incidentes sobre as verbas 

indenizatórias e remuneratórias quanto os juros incidentes sobre as 

verbas não isentas.

4.   Segunda exceção: são isentos do imposto de renda 

os juros de mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do 

campo de incidência do IR, mesmo quando pagos fora do contexto de 

despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância em que 

não há perda do emprego), consoante a regra do accessorium 

sequitur suum principale.

5.   Em que pese haver nos autos verbas reconhecidas 

em reclamatória trabalhista, não restou demonstrado que o foram no 

contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho 

(circunstância de perda do emprego). Sendo assim, é inaplicável a 

isenção apontada no item 3, subsistindo a isenção decorrente do item 

4 exclusivamente quanto às verbas do FGTS e respectiva correção 

monetária FADT que, consoante o art. 28 e parágrafo único, da Lei 

8.036/90, são isentas.
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6.   Quadro para o caso concreto onde não houve 

rescisão do contrato de trabalho:

Principal: Horas-extras (verba remuneratória não isenta): 

Incide imposto de renda;

Acessório: Juros de mora sobre horas-extras (lucros 

cessantes não isentos): Incide imposto de renda;

Principal: Décimo-terceiro salário (verba remuneratória não 

isenta): Incide imposto de renda;

Acessório: Juros de mora sobre décimo-terceiro salário 

(lucros cessantes não isentos): Incide imposto de renda;

Principal: FGTS (verba remuneratória isenta): Isento do 

imposto de renda (art. 28, parágrafo  único, da Lei n. 8.036/90);

Acessório: Juros de mora sobre o FGTS (lucros cessantes): 

Isento do imposto de renda (acessório segue o principal).

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

parcialmente provido.

2.   No caso dos autos, verifica-se que as verbas são reflexo de 

horas-extras pleiteadas após a aposentadoria (fato que o Embargante reconhece 

em seus Declaratórios - fls. 310), não se enquadrando em qualquer das hipótese 

de exceção, incide, portanto, o IR sobre os juros de mora então percebidos.

3.   Ante o exposto, rejeito os Embargos. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0072969-0 Ag     1.151.675 / PR

Números Origem:  200770100009769       200904000085630

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SANTO SCOMPARIN NETO
ADVOGADO : JOAQUIM QUIRINO MENDES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SANTO SCOMPARIN NETO
ADVOGADO : JOAQUIM QUIRINO MENDES
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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